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EDITAL Nº10/2024 - DEFESA PÚBLICA DE DOUTORADO – PPGD 

 
 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCPR, torna pública 

a defesa de tese do doutorando Leonardo Rafael De Souza a ser realizada de forma 

híbrida, no dia 18 de março de 2024, às 13h. 

 

Local: Sala de Vídeoconferência - PUCPR  

Escola de Direito - Bloco 5 - 1º andar 

 

Aplicativo ZOOM: 

https://us06web.zoom.us/j/87827260206?pwd=NenGkwqHuIyKrv0tZbw7TGL5ACa6Fb.1 

ID da reunião: 878 2726 0206 

Senha de acesso: 936884 

 
TÍTULO: A CIBERDEMOCRACIA COOPERATIVA COMO ALTERNATIVA ÀS 

ASSEMBLEIAS GERAIS PARA O EXERCÍCIO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DE 

SOCIEDADES COOPERATIVAS 

 
RESUMO: Com a ascensão da Sociedade Informacional, na qual as relações sociais 

são marcadas pela conectividade em torno das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs), surge um novo espaço antropológico, desterritorializado e 

instrumentalizado no ciberespaço. Nesse espaço, produtividade e poder estão agora 

atrelados à geração, ao processamento e à transmissão da informação, moldando um 

novo modo de organização social estruturado em redes. Esse novo ambiente induz 

uma descontinuidade das bases materiais da economia ao mesmo tempo em que 

transforma as interações humanas e sociais a partir da flexibilidade da integração 

social. Essas realidades também atingem as relações socioeconômicas das 

sociedades cooperativas. A presente Tese, vinculada à área de Concentração “Direito 

Socioambiental e Sustentabilidade”, do PPGD da PUCPR, e incluída na linha de 

pesquisa “Estado, Sociedades, Povos e Meio Ambiente”, estrutura-se sobre a 

observação de uma dessas realidades: a transformação do princípio cooperativo da 

gestão democrática pelas novas tecnologias, trazendo como problema de pesquisa 

saber quais proposições jurídicas são viáveis, ante os possíveis efeitos das TICs e da 

difusão do ciberespaço sobre as assembleias gerais, para a preservação da premissa 

democrática das sociedades cooperativas. O objetivo geral da pesquisa é analisar 

essas proposições jurídicas viáveis, partindo da hipótese de que as novas tecnologias 
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poderiam ampliar a gestão democrática por meio de TICs capazes de promover maior 

participação dos membros nas assembleias gerais, o que daria efetividade ao 

princípio cooperativo da gestão democrática pelos membros. A pesquisa se valeu do 

método dedutivo, com procedimentos e técnicas de pesquisa utilizadas nas 

pesquisas sociais, uma vez que às reflexões teóricas foram acrescidas análises 

empíricas por meio de instrumentos qualitativos voltados a identificar a imbricação 

entre teoria e prática. A partir de levantamentos bibliográfico e documental e a 

observação do exercício da gestão democrática em torno das assembleias gerais de 

cooperativas como um fenômeno social, o que explica o seu caráter descritivo e 

explanatório, a pesquisa se valeu do estudo de caso como estratégia de pesquisa, 

com distintas técnicas de coleta e análise de dados, nomeadamente a observação 

não-participante de 96 assembleias gerais de uma cooperativa de crédito nos anos 

de 2021 e 2022, e a realização de dois grupos focais com profissionais do Direito e 

das Tecnologias, cujas interações foram objeto de análises de conteúdo. A principal 

conclusão apresentada foi que na realidade das assembleias gerais observadas, ao 

contrário da hipótese, as TICs levaram à menor participação dos membros, o que 

agravou a perda da centralidade das assembleias gerais para o exercício da 

democracia cooperativa, especialmente no ciberespaço, condição que fundamenta a 

necessária busca por um novo método democrático capaz de garantir e fomentar a 

efetiva participação dos membros na gestão democrática das sociedades 

cooperativas. Como proposição, a Ciberdemocracia Cooperativa se mostra como 

uma importante alternativa, mas que demanda alterações legais e a implementação 

de políticas de governança cooperativa adequadas à proteção do ciberespaço, 

apresentando-se a tecnologia Blockchain como uma alternativa tecnológica e de 

governança viável para o registro e anecessária Segurança da Informação nos 

processos democráticos das sociedades cooperativas. 

 
Palavras-chave: Democracia; Cooperativas; Assembleias Gerais; Ciberespaço; 

Ciberdemocracia Cooperativa; Blockchain. 

 
ABSTRACT: With the rise of the Information Society, where social relations are 

marked by connectivity through Information and Communication Technologies (ICTs), a 

new anthropological space emerges, deterritorialized and instrumentalized in 

cyberspace. In this space, productivity and power are now linked to the generation, 

processing, and transmission of information, shaping a new mode of social 

organization in networks. This new environment induces a discontinuity in the material 

bases of the economy while transforming human and social interactions based on the 
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flexibility of social integration. These realities also impact the socioeconomic relations 

of cooperatives. The present Thesis, linked to the Concentration Area "Socio- 

environmental Law and Sustainability" of the Postgraduate Program in Law (PPGD) at 

PUCPR and included in the research line "State, Societies, People, and Environment," 

is structured upon the observation of one of these realities: the transformation of the 

cooperative principle of democratic member control through new technologies. The 

research problem seeks to determine the viability of legal propositions, considering the 

effects of ICTs and the diffusion of cyberspace on general assemblies, aiming to 

preserve the democratic premise of cooperatives. The general objective of the study is 

to analyze these viable legal propositions, based on the hypothesis that new 

technologies could enhance democratic management through ICTs capable of 

fostering increased member participation in general assemblies, thereby giving effect to 

the cooperative principle of democratic member control. The work applied the 

deductive method, with procedures and research techniques commonly used in social 

research. The study integrated theoretical reflections with empirical analyses through 

qualitative instruments aimed Identify the relationships between theory and practice. 

Through bibliographic and documentary studies and the observation of the exercise of 

democracy around general assemblies of cooperatives as a social phenomenon, which 

explains its descriptive and explanatory character, the research used the case study as 

a research strategy. Different data collection and analysis techniques were applied, 

including non-participant observation of 96 general assemblies of a credit cooperative 

in the years 2021 and 2022, and the holding of two focus groups with Law and 

Technology professionals, whose interactions were the subject of content analysis. The 

main conclusion was that in the reality of the observed general assemblies, contrary to 

the hypothesis, ICTs led to reduced member participation. This showed the loss of 

centrality of general assemblies for the exercise of cooperative democracy, especially 

in cyberspace, underlies the necessary search for a new democratic method that 

guarantees and encourages member participation in the cooperative democracy. As a 

proposition, Cooperative Cyberdemocracy appears to be an alternative, but one that 

demands legal changes and the implementation of cooperative governance policies 

suitable for the protection of cyberspace, presenting Blockchain technology as a viable 

technological and governance alternative for registration and the necessary Information 

Security in the democratic processes of cooperative. 

 
Keywords: Democracy; Cooperatives; General Assemblies; Cyberspace; Cooperative 

Cyberdemocracy; Blockchain. 



Rua Imaculada Conceição, 1155 Prado Velho CEP 80215-901 Curitiba Paraná Brasil 
Tel.: (41)3271-1373 www.pucpr.br/ppgd 

 

 

A Banca será composta por: 

 
 

Presidente: Profa. Dra. Cinthia Obladen de Almendra Freitas (orientadora - PUCPR) 

Prof. Dr. Antônio Carlos Efing - (PUCPR) 

Profa. Dra. Leila Andressa Dissenha - (PUCPR) 

Prof. Dr. Altair Santin - (PUCPR) 

Prof. Dr. Rui Miguel Soares Silva - (IPBeja) 

Profa. Dra. Deolinda Maria Moreira Aparício Meira - (IPP) 

Profa. Dra. Heline Sivini Ferreira - (PUCPR) - Suplente 

 
 
 
 

 
Curitiba, 11 de março de 2024. 

 
 

 

Profa. Dra. Danielle Anne Pamplona 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUCPR 


